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GABINETE DO VEREADOR PABLO FLORENTINO 

PROJETO DE LEI Nº____, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 

REPASSAR AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 

- ACS´S E AOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS - 

ACE´S, INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL ANUAL, 

DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANCHIETA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, faço saber que 

a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a repassar aos Agentes Comunitários 

de Saúde - ACS´s e aos Agentes de Combate às Endemias - ACE´s o incentivo financeiro 

adicional anual de que trata o parágrafo único do art. 5º, do Decreto Federal nº 8.474 de 22 

de junho de 2015 e Portaria  GM/MS nº 3.061 de 17 de janeiro de 2024, visando ao 

fortalecimento das políticas afetas à atuação dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS`s e 

dos Agentes de Combate às Endemias - ACE´s. 

Parágrafo único. O repasse do recurso financeiro adicional anual de que trata o caput deste 

artigo, estará estritamente vinculado e persistirá enquanto houver o repasse do Governo 

Federal especificamente para este fim, cessando a obrigação da municipalidade na 

ocorrência de término dos respectivos repasses pelo Ministério da Saúde. 

Art. 2º. O valor de repasse do recurso financeiro da parcela adicional de que trata esta Lei, 

será dividido em partes iguais pelo número de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes 

de Combate às Endemias registrados no Sistema Nacional de Estabelecimentos de Saúde - 

SCNES em efetivo exercício de suas atividades, respectivamente, nas Estratégias de Saúde 

da Família - ESF`s e no Controle de Zoonoses e da Dengue. 

Art. 3º. O incentivo financeiro adicional será pago no mês de dezembro de cada ano aos 

Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias que efetivamente 

tenham cumprido as metas definidas pelo Ministério da Saúde e pelo Município de Anchieta. 
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Parágrafo único. As metas do Município para o repasse do incentivo financeiro adicional de 

que trata o caput deste artigo, serão estabelecidas mediante decreto municipal que 

estabelecerá as condições para concessão do incentivo variável por desempenho de metas. 

Art. 4º. O valor será atualizado conforme os instrumentos normativos subsequentes 

publicados pelo Ministério da Saúde referentes ao incentivo financeiro adicional dos Agentes 

Comunitários de Saúde - ACS`s e dos Agentes de Combate às Endemias - ACE`s, 

efetivamente repassado ao Município. 

Art. 5º. O valor repassado por meio da presente Lei não tem natureza salarial e não se 

incorporará à remuneração do Agente Comunitário de Saúde e do Agente de Combate às 

Endemias, não servindo de base de cálculo para o recebimento de qualquer outra vantagem 

funcional. 

Art. 6º. O montante do repasse será advindo do valor recebido do Governo Federal - 

Ministério da Saúde, no último trimestre de cada ano, conforme Decreto Federal nº 8.474, de 

22 de junho de 2015, Portaria nº 314, de 28 de fevereiro de 2014 e Portaria 3.061, de 17 de 

janeiro de 2024, ambas do Ministério da Saúde. 

Art. 7º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correão à conta das dotações 

orçamentárias específicas do orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, vinculadas ao 

recurso do Bloco de Custeio do Fundo Nacional de Saúde. 

Art. 8º. O poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, a presente Lei.  

Art. 9º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, tendo vigência enquanto perdurar os repasses do Governo Federal referentes 

ao recurso financeiro adicional. 

 

Plenário Urias Simões dos Santos, 01 de fevereiro de 2024. 

 

Pablo Florentino Pereira 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 

Os agentes comunitários de saúde (ACS) e de combate às endemias (ACE) possuem papel 

fundamental na atenção básica da população, constituindo-se o elo entre as comunidades e 

os serviços de saúde, bem como contribuindo para a elevação da qualidade de vida e 

efetivação da atenção básica enquanto política pública para a saúde.  

A fim de contemplar a importância social desses agentes, a Lei nº 11.350, de 05 de outubro 

de 2006, criou um incentivo financeiro da União para fortalecimento de políticas públicas 

afetas à sua atuação, repassadas pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) diretamente aos 

fundos de saúde dos Municípios. Ocorre, contudo, que o dispositivo legal que regulamenta 

este tema vem sendo equivocadamente interpretado.  

Nesse diapasão, em visão unidimensional e não sistemática, o Conselho Nacional de 

Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) deu exegese à lei no sentido de que esse 

incentivo não poderia ser rateado entre os agentes supramencionados, na forma de 

gratificação indenizatória, pois a verba deveria ser gasta apenas com políticas públicas 

(stricto sensu). Ora, a mais efetiva, eficaz e produtiva política pública existente é a 

valorização do servidor público, que, se motivado financeiramente, exerce seu mister com a 

maestria que a função exige. Ainda assim, ciente de que a atual redação da norma gera 

interpretações ambíguas, exsurge o presente Projeto de Lei, cujo objetivo primacial é 

consignar expressamente na lei regente que o Município não só pode, como deve ratear aos 

Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias a assistência 

financeira complementar prestada pela União, como medida de valorização àqueles que 

estão na linha de frente doando-se diuturnamente pelo bem social. 

Pelos fatos expostos e pele relevância do tema, antes interesse de toda sociedade, contamos 

com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei por se tratar o 

tema de grande interesse público 

 

Anchieta/ES, 01 de fevereiro de 2024. 

 

Pablo Florentino Pereira 

Vereador 
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